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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FERNANDO PASSOS FERNANDES 
ADVOGADOS : JOÃO VITOR COMIRAN - MS026154

INGRID DULCI MARINI - DF063461
CAUÊ POTYGUARA DA COSTA DANTAS - MS032031

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  POSSE DE MUNIÇÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO
RELATOR.  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO  VIOLADO.
SÚMULA  N.  568/STJ.  POSSE  IRREGULAR  DE  MUNIÇÕES  DE
USO  PERMITIDO.  QUATRO  CARTUCHOS  CALIBRE  .38
DESACOMPANHADOS DE ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO.  INSIGNIFICÂNCIA.  INVIABILIDADE  À  LUZ  DO
CONTEXTO CONCRETO (OPERAÇÃO DO GAECO E DENÚNCIA
CONEXA). AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 932, III, do CPC, dos arts. 34, XVIII, a e b, e 255,
§ 4.º, I, do RISTJ, e do enunciado n. 568 da Súmula do STJ, a decisão
monocrática proferida em conformidade com a jurisprudência dominante
não viola o princípio da colegialidade, porquanto sujeita à revisão pelo
órgão colegiado mediante agravo regimental.
2. O delito previsto no art. 12 da Lei n.  10.826/2003 é crime de perigo
abstrato.  A regra  é  a  inaplicabilidade  do  princípio  da  insignificância,
admitida excepcionalmente em hipóteses específicas reconhecidas pela
jurisprudência.
3.  No  caso,  a  apreensão  de  quatro  munições  calibre  .38
desacompanhadas de arma de fogo ocorreu no contexto de cumprimento
de mandados vinculados a investigação do GAECO sobre organização
criminosa,  havendo  notícia  de  denúncia  em  ação  penal  conexa,
circunstâncias que afastam a atipicidade material, segundo a orientação
consolidada desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA59866015 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/09/2026 15:30:35
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2026. Código de Controle do Documento: 0df429b1-08b4-4a92-a5e1-0ad635d01534



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
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2. O delito previsto no art. 12 da Lei n.  10.826/2003 é crime de perigo
abstrato.  A regra  é  a  inaplicabilidade  do  princípio  da  insignificância,
admitida excepcionalmente em hipóteses específicas reconhecidas pela
jurisprudência.
3.  No  caso,  a  apreensão  de  quatro  munições  calibre  .38
desacompanhadas de arma de fogo ocorreu no contexto de cumprimento
de mandados vinculados a investigação do GAECO sobre organização
criminosa,  havendo  notícia  de  denúncia  em  ação  penal  conexa,
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FERNANDO  PASSOS

FERNANDES, nos termos do  art.  258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça,  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus substitutivo  de  recurso

ordinário impetrado em razão de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de

Mato Grosso do Sul no julgamento do HC n. 1406579-61.2026.8.12.0000.

Nas razões deste agravo (e-STJ, fls. 262-276), a defesa alega ser incabível o

julgamento monocrático do writ, considerando que, muito embora a jurisprudência não

considere atípica a apreensão de pequena quantidade de munição em contexto de outro

delito, não basta a mera constatação da ocorrência de outro crime, mas deve considerar

também a natureza desse segundo crime e a existência nexo concreto e instrumental entre

as infrações.

Quanto  ao  mérito,  reitera  a  tese  de  atipicidade  material  da  conduta,

considerando que a apreensão de pequena quantidade de munição sem arma de fogo apta

a dispará-las. 

Diante  do  exposto,  requer  a  reconsideração  da  decisão  monocrática  ou,

subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

Primeiramente,  anota-se  que  na  esteira  do  pacífico  entendimento

jurisprudencial  desta  Corte  Superior,  não  fere  o  princípio  da  colegialidade  a  decisão

monocrática  de  relator  que  julga  em conformidade  com a  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado

por meio da interposição de agravo regimental.

Com efeito, [n]os termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34, XVIII,

alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a

proferir  decisão  monocrática,  a  qual  fica  sujeita  à  apreciação  do  órgão  colegiado

mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se falar em eventual nulidade

ou cerceamento de defesa (AgRg no AREsp n.  2.271.242/SP, relator Ministro Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).
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Tal entendimento foi consolidado no enunciado n. 568 da Súmula desta Corte,

o  qual  dispõe  que  [o] relator,  monocraticamente  e  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,

poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso  quando  houver  entendimento  dominante

acerca do tema.

Os autos narram que, durante o cumprimento de mandado de busca e apreensão

na  residência  do  paciente,  foram  encontradas  quatro  munições  calibre  .38,

desacompanhadas  e  arma  de  fogo.  A  apreensão  ocorreu  no  curso  de  investigações

conduzidas pelo Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado (GAECO)

sobre organização criminosa. 

Nesse contexto, o Tribunal de origem ressaltou que o agravante foi denunciado

em  ação  penal  diversa  por  infrações  penais  relacionadas  à  investigação  mencionada

acima.

A  questão  trazida  nesta  impetração  diz  respeito  à  possibilidade  de

reconhecimento de atipicidade material da conduta no crime previsto no art. 12 da Lei n.

10.826/2003. De início, cumpre esclarecer que o delito sob análise é considerado crime de

perigo abstrato, prescindindo da análise relativa à lesividade concreta da conduta, haja

vista serem a segurança pública, a paz social e a incolumidade pública os objetos jurídicos

tutelados.

Portanto, o porte de munição, mesmo que desacompanhada de arma de fogo ou

da comprovação pericial do potencial ofensivo do artefato, é suficiente para ocasionar

lesão aos referidos bens. Diante disso, em regra, não é possível reconhecer a atipicidade

material quando se está diante da posse ou porte de pequena quantidade de munição.

Importante destacar que a regra até então era da inaplicabilidade do princípio

da insignificância, ressalvada a excepcionalidade do caso concreto, conforme se verificou

no  julgamento  do Habeas  Corpus n.  133.984/MG,  em  que  se  considerou atípica  a

conduta daquele que porta, na forma de pingente, munição desacompanhada de arma

(Informativo n. 826/STF). 

Os demais precedentes do Supremo Tribunal Federal, que aplicam o princípio

da  insignificância  ao  crime  de  posse  de  munição,  também  guardam  suas  próprias

particularidades,  em especial  o  fato  de  se  tratar  da  posse  de  uma única  munição,  no

interior da residência do acusado. 

A propósito:

HABEAS  CORPUS.  PENAL.  ART.  16 DO  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO  (LEI  10.826/2003).  PORTE  ILEGAL  DE
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MUNIÇÃO  DE  USO  RESTRITO.  AUSÊNCIA  DE  OFENSIVIDADE
DA CONDUTA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. ATIPICIDADE DOS
FATOS. ORDEM CONCEDIDA. 
I – Paciente que guardava no interior de sua residência uma munição de
uso restrito, calibre 9mm. 
II - Conduta formalmente típica, nos termos do art. 16 da Lei
10.826/2003.
III  –  Inexistência  de  potencialidade  lesiva  da  munição  apreendida,
desacompanhada de arma de fogo. Atipicidade material dos fatos. 
IV – Ordem concedida para determinar o trancamento da ação penal. (HC
132876, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma,
julgado  em  16/5/2017, Processo  Eletrônico  DJe-116  Divulg  1/6/2017
Public 2/6/2017)

Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça passou igualmente a aplicar o

princípio  da  insignificância,  nas  situações  em que  a  quantidade  mínima  de  munição,

desacompanhada  de  arma  apta  a  deflagrá-la,  não  revela  vulneração  do  bem  jurídico

tutelado.  Nesse  sentido,  tem-se  precedentes  de  ambas  as  Turmas  que  julgam matéria

criminal no Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE ARMA
DE FOGO.  CRIME DE PERIGO ABSTRATO.  POSSIBILIDADE DE
RECONHECIMENTO,  EM  CASOS  EXCEPCIONAIS,  DA
ATIPICIDADE DA CONDUTA ANTE A INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  PRECEDENTES  DO  STF  E  DO  STJ.
APREENSÃO  DE  UMA  MUNIÇÃO  DE  USO  PERMITIDO  NO
CONTEXTO DA PRÁTICA DOS CRIMES DE RECEPTAÇÃO E USO
DE  DOCUMENTO  FALSO.  DELITOS  QUE  NÃO  ENVOLVEM
VIOLÊNCIA  OU  GRAVE  AMEAÇA  À  PESSOA.  AUSÊNCIA  DE
LIAME ENTRE OS CRIMES QUE DEMONSTREM MAIOR PERIGO
À  INCOLUMIDADE  PÚBLICA.  ATIPICIDADE  MATERIAL
EVIDENCIADA,  DIANTE  DA  MÍNIMA  OFENSIVIDADE  DA
CONDUTA.  APLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA À ESPÉCIE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1.  Agravo em recurso especial  interposto contra decisão que inadmitiu
recurso  especial,  no  qual  se  discute  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância  em  caso  de  porte  de  uma  munição  de  uso  permitido,
desacompanhada de arma de fogo.
2.  O porte  ou  posse  irregular  de  munição  é  crime de  perigo  abstrato,
sendo  punido  independentemente  da  quantidade  de  munição  ou  da
apreensão  da  respectiva  arma  de  fogo  (AgRg  no  RHC  n.  86.862/SP,
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, DJe
de 28/2/2018.).
3.  A jurisprudência desta  Corte  Superior,  na linha do entendimento do
Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da
insignificância na hipótese de apreensão de pouca quantidade de munição
de uso permitido, desde que desacompanhada da respectiva arma de fogo,
quando  as  circunstâncias  do  caso  concreto  demonstrarem  a  total
inexistência de perigo à incolumidade pública.
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Precedentes.
4. No caso concreto, houve a apreensão de uma única munição de uso
permitido,  desacompanhada da arma de fogo,  o  que não expõe o bem
jurídico a risco, vez que impossível o disparo do artefato.
5. Embora a apreensão da munição tenha ocorrido no contexto da prática
dos crimes de receptação e uso de documento falso, tais delitos que não
envolvem  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,  inexistindo  notícia  de
eventual liame entre tais infrações e a posse do artefato que demonstre
maior exposição do bem jurídico a perigo relevante.
6. Recurso provido para absolver o réu, nos termos do  art. 386, III, do
Código de Processo Penal.  (AREsp n.  2.330.129/MG, relatora Ministra
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2024, DJEN  de
24/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º DO CP
E 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO.  POUCA MUNIÇÃO APREENDIDA (UM CARTUCHO
CALIBRE .32). AUSÊNCIA DE ARTEFATO BÉLICO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE.
1.  Esta  Corte  Superior,  seguindo  a  linha  jurisprudencial  traçada  pelo
Supremo Tribunal Federal no julgamento do RHC n. 143.449/MS, vem
reconhecendo, excepcionalmente, a atipicidade material da posse/porte de
pequenas quantidades de munições, desacompanhadas de arma de fogo,
quando inexistente potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado.
1.1. No caso, embora o único cartucho desacompanhado de arma de fogo
tenha sido apreendido no contexto de outros  delitos,  não se  vislumbra
potencialidade lesiva ao bem jurídico tutelado, tendo em vista que são
crimes praticados sem violência ou grave ameaça (furto e receptação).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.987.775/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

Portanto,  assentada  a  possibilidade  de  incidência  do  princípio  da

insignificância,  deve-se  aferir  se  a  situação  concreta  trazida  nos  autos  autoriza  sua

incidência.  Neste caso,  a prisão ocorreu em contexto de cumprimento de mandado de

prisão e busca e apreensão com o propósito de apurar outros delitos, que, inclusive, já

ensejaram o oferecimento de denúncia contra o paciente.

Importante salientar, de plano, que a possibilidade de incidência do princípio

da  insignificância  não  pode  levar  à  situação  de  proteção  deficiente  do  bem  jurídico

tutelado. Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se dar

apenas quando efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, em conjunto

com as circunstâncias do caso concreto, a denotar a inexpressividade da lesão. 

Feitas  essas  ponderações  e  retomando  o  caso,  não  há  como admitir  a  tese

sustentada pela defesa. Muito embora se trate, efetivamente, de pequena quantidade de

munição desacompanhada de  arma de fogo,  o  contexto  da  apreensão demonstra  risco
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relevante ao bem jurídico tutelado pela norma penal, de maneira que a hipótese não se

compatibiliza com a atipicidade material da conduta advogada pelo impetrante.

Ilustrativamente, cito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO RISTJ.
AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ART.  33, CAPUT,  DA  LEI  N.  11.343/2006.  PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA
N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
MERCANCIA.  PRESCINDIBILIDADE.  DELITO  DE  AÇÃO
MÚLTIPLA.  POSSE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
RESTRITO.  ART.  16, DA  LEI  N.  10.826/2003.  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO.  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA.  ALEGADA
ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  REDUZIDA  QUANTIDADE  DE
MUNIÇÕES  INTACTAS  E  DESACOMPANHADAS  DE  ARMA  DE
FOGO.  APREENSÃO  NO  CONTEXTO  DE  OUTROS  CRIMES.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INVIABILIDADE.
DOSIMETRIA DAS PENAS. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE
PENA.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  ARTIGO  33,  §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006.  INVIABILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO.  DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.
MOTIVAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  fundado  na  alínea  "c"  do
permissivo  constitucional  quando  a  parte  recorrente  não  realiza  o
necessário  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos  confrontados,  a  fim  de
evidenciar  a  similitude  fática  e  a  adoção  de  teses  divergentes,  sendo
insuficiente  a  mera  transcrição  de  ementas.  Requisitos  previstos  no
art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e no
art. 1.029, § 1º, do CPC. Na hipótese vertente, o recorrente não logrou
comprovar a similitude fática entre os acórdãos confrontados. Divergência
jurisprudencial não demonstrada. Precedentes.
2. A Corte de origem concluiu, com amparo em farto acervo de fatos e
provas constante dos autos - notadamente diante do laudo toxicológico
definitivo, do auto de apreensão de objeto, da prova oral coligida e das
circunstâncias da apreensão -, que a autoria e materialidade do delito de
tráfico de drogas ficaram suficientemente demonstradas. O Tribunal local
ressaltou que, consoante comprovado nos autos, o réu guardava/mantinha
em  depósito,  dentro  de  uma  geladeira,  3  (três)  tabletes  de  maconha,
totalizando 274,800g da substância  entorpecente  em questão (e-STJ fl.
413).
3. Nesse contexto, tendo a Corte de origem reputado farto o conjunto de
fatos  e  provas  constante  dos  autos,  a  corroborar  a  condenação  do
recorrente  pela  prática  de  tráfico  de  drogas,  afastando  a  pretensão
absolutória, inviável, no caso em tela, entender de modo diverso, dada a
necessidade  de  reexame  de  elementos  fático-probatórios,  providência
vedada em sede de recurso especial.  Incidência do óbice da Súmula n.
7/STJ.
4. Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que o art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 trata de delito de ação múltipla,
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que  se  consuma com a  prática  de  qualquer  dos  verbos  nele  descritos,
inclusive guardar e ter em depósito, sendo prescindível a comprovação da
finalidade de comercialização.
Precedentes.
5.  Outrossim,  é  pacífica  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  no  sentido  de  que  os  depoimentos  prestados  por  policiais  têm
valor probante, na medida em que seus atos são revestidos de fé pública,
sobretudo quando se  mostram coerentes  e  compatíveis  com os  demais
elementos de prova dos autos, e ausentes quaisquer indícios de motivos
pessoais  para  a  incriminação  injustificada  do  investigado,  como  na
espécie. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
6.  É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que "o
crime  de  posse  ou  porte  irregular  de  munição  de  uso  permitido,
independentemente  da  quantidade,  e  ainda  que  desacompanhada  da
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido antes
mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de lesão, não
havendo que se falar em atipicidade material da conduta" (AgRg no RHC
n. 86.862/SP, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
20/2/2018, DJe 28/2/2018). Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o
princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de
fogo  ou  munição,  sendo  irrelevante  inquirir  a  quantidade  de  munição
apreendida.
7.  Acompanhando  a  nova  diretriz  do  Supremo  Tribunal  Federal,  este
Tribunal  Superior  passou  a  admitir  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância  na  hipótese  de  apreensão  de  reduzida  quantidade  de
munição  de  uso  permitido,  desacompanhada  de  arma  de  fogo  apta  a
deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto
para se aferir a patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado
pela  norma  penal  incriminadora,  afastado  o  critério  meramente
matemático. Precedentes.
8. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal se consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio
da insignificância quando as munições, apesar de em pequena quantidade,
tiverem sido apreendidas em um contexto de outro crime, circunstância
que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.
9.  In  casu,  consta  dos  autos  que  foram  apreendidas  na  residência  do
recorrente 4 munições calibre .38, 6 munições calibre .380, 1 munição
calibre .762 (uso restrito) e 1 munição calibre .556 (uso restrito), intactas,
desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o disparo dos projéteis
(e-STJ fls. 342 e 413).
Extrai-se, ainda, do acórdão recorrido que as munições em questão foram
apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela prática de outro
crime, qual seja, o de tráfico de drogas (e-STJ fl. 461), o que evidencia a
ocorrência  de  ofensa  à  incolumidade  pública  e,  portanto,  inviabiliza  a
aplicação do princípio da insignificância para afastar a tipicidade material
do fato.
10. Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do
art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  o  condenado  deve  preencher,
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a
depender das circunstâncias do caso concreto.
11.  No  presente  caso,  as  circunstâncias  do  delito  expressamente
consignadas no acórdão recorrido - envolvendo a apreensão de munições
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(e-STJ fls. 461 e 464) - constituem elementos concretos que, aliados à
natureza  e  quantidade  dos  entorpecentes  apreendidos  -  totalizando
274,800g de maconha -,  amparam a  conclusão de  que o  recorrente  se
dedicava  à  atividade  criminosa  (e-STJ  fls.  466/467),  o  que,
consequentemente, obsta a incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.
12. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  n.  2.251.282/PA,  de  minha  relatoria,  Quinta  Turma,
julgado em 10/2/2026, DJEN de 19/2/2026.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA  284/STF AFASTADA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  POSSE
ILEGAL  DE  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. ART. 42
DA  LEI  11.343/2006.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PROPORCIONALIDADE.  DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE
CRIMINOSA.  ELEMENTOS  CONCRETOS.  MINORANTE.
DESCABIMENTO. MUNIÇÕES APREENDIDAS NO CONTEXTO DE
TRÁFICO  DE  DROGAS.  INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 83/STJ.
1. O juiz, na fixação das penas, considerará com preponderância sobre o
previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,  a  natureza  e  a  quantidade  da
substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente.
No caso, tratando-se de mais de 4 kg de drogas de natureza altamente
deletéria  (cocaína,  crack  e  pasta  base  de  cocaína)  e  devidamente
justificado pelo magistrado a fixação da pena-base em 7 anos e 6 meses
de  reclusão,  não  se  verifica  desproporcionalidade  ou  ilegalidade  na
primeira fase da dosimetria.
2. No julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João
Otávio  de  Noronha,  em  9/6/2021, decidiu-se  que  a  natureza  e  a
quantidade  das  drogas  apreendidas  são  circunstâncias  a  serem
necessariamente valoradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42
da  Lei  n.  11.343/2006,  somente  podendo  ser  consideradas  para  o
afastamento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei  n.  11.343/2016,  quando  houver  a  indicação  de  outros  elementos
concretos adicionais que caracterizem a dedicação do agente à atividade
criminosa ou a integração à organização criminosa.
3. Hipótese em que a minorante do art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006 foi
afastada  não  apenas  em  razão  da  quantidade/natureza  da  droga
apreendida,  mas  também  com  fundamento  em  elementos  concretos
extraídos  dos  autos  que,  segundo  o  livre  convencimento  motivado  do
magistrado,  indicam  a  dedicação  à  atividade  criminosa.  Outrossim,  a
inversão  das  conclusões  do  acórdão  demandaria  reexame  fático-
probatório,  incabível  na  via  do  recurso  especial,  conforme  a  Súmula
7/STJ.
4.  A  apreensão  de  munição,  ainda  que  em  pequena  quantidade  e
desacompanhada de artefato,  no mesmo contexto de tráfico de drogas,
impede  o  reconhecimento  da  atipicidade  material  pela  insignificância.
Incidência da Súmula 83/STJ.
5.  Agravo  regimental  provido  para  conhecer  do  agravo  e  negar
provimento ao recurso especial.
(AgRg no AREsp n.  2.164.074/CE, relator Ministro Jesuíno Rissato —
Desembargador  Convocado  do  TJDFT,  Sexta  Turma,  julgado  em
20/6/2023, DJe de 23/6/2023.) 
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Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.106.618 / MS

Número Registro: 2026/0240914-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
09001104320258120048 14065796120268120000 9001104320258120048 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO VITOR COMIRAN 
ADVOGADOS : JOÃO VITOR COMIRAN - MS026154

INGRID DULCI MARINI - DF063461
CAUÊ POTYGUARA DA COSTA DANTAS - MS032031

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : FERNANDO PASSOS FERNANDES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO PASSOS FERNANDES 
ADVOGADOS : JOÃO VITOR COMIRAN - MS026154

INGRID DULCI MARINI - DF063461
CAUÊ POTYGUARA DA COSTA DANTAS - MS032031

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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